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Lei nº 12.871 – 22/10/2013 “Lei do Mais Médicos” 

I - diminuir a carência de médicos nas regiões 

prioritárias para o SUS, a fim de reduzir as 

desigualdades regionais na área da saúde; 

II - fortalecer a prestação de serviços de 

atenção básica em saúde no País; 

III - aprimorar a formação médica no País e 

proporcionar maior experiência no campo 

de prática médica durante o processo de 

formação; 

IV - ampliar a inserção do médico em 

formação nas unidades de atendimento 

do SUS, desenvolvendo seu conhecimento 

sobre a realidade da saúde da população 

brasileira; 

V - fortalecer a política de educação 

permanente com a integração ensino-

serviço, por meio da atuação das 

instituições de educação superior na 

supervisão acadêmica das atividades 

desempenhadas pelos médicos; 

VI - promover a troca de conhecimentos e 

experiências entre profissionais da saúde 

brasileiros e médicos formados em 

instituições estrangeiras; 

VII - aperfeiçoar médicos para atuação nas 

políticas públicas de saúde do País e na 

organização e no funcionamento do SUS; e 

VIII - estimular a realização de pesquisas 

aplicadas ao SUS. 

 

Art. 1º É instituído o PROGRAMA MAIS MÉDICOS, com a finalidade de 
formar recursos humanos na área médica para o Sistema Único de Saúde 

(SUS) e com os seguintes objetivos: 
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Impacto na formação médica 
• 30% da carga horária do internato serão desenvolvidos na APS 

e em serviços de urgência e emergência. 

• Avaliação específica a cada 2 anos. 

• Universalização da residência médica em 2018. 

• Programas com acesso direto: genética, medicina do tráfego, 
medicina do trabalho, medicina esportiva, medicina física e 
reabilitação, medicina legal, medicina nuclear, patologia, 
radioterapia.  

• 1 ou 2 anos obrigatórios em MGFC para acesso a todas as 
demais especialidades. 

• Estabelecimento de contrato organizativo da ação pública 
ensino-serviço. 

• Possibilidade de pagamento de bolsa de preceptoria. 



Residência Médica: desafios 
• Integrar a Residência Médica 

– Às Diretrizes Curriculares dos Cursos de Medicina 
– Ao SUS (com papel regulador) 

• Avançar 
– Numericamente: universalização em 2018 para cerca de 

16.000 egressos. 
– Preenchimento de vagas ociosas 
– Qualitativamente: com critérios definidos, sistema de 

monitoramento e integração com as sociedades de 
especialidade. 

– Na atualização do rol de competências de cada 
especialidade e na integração entre elas. 

– No processo de repensar a maneira como formamos 
médicos e especialistas.  
 



• Desconhecimento da área de MFC/APS 

• Definição de competências (todas as 
especialidades) 

• Formação de preceptores 

– Políticas indutoras 

• Estruturação administrativa que dê suporte a 
todo esse trabalho. 

Residência Médica: desafios 



Residência Médica: desafios 

• Planejamento 

• Capacidade técnica 

• Criatividade 

• Habilidade política 



Obrigado! 

 
arsego.cnrm@hcpa.ufrgs.br 
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